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Quinta-feira  

STF forma maioria para derrubar parte da refor-
ma da Previdência 

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) retomou, nesta quarta-
feira, 19, o julgamento das doze 
ações diretas de inconstitucio-
nalidade (ADIs) que questio-
nam diversos pontos da reforma 
da Previdência de 2019, projeto 
apresentado pelo governo de 
Jair Bolsonaro (PL). Os minis-
tros e ministras formaram maio-
ria para derrubar alguns pontos 
da reforma; a progressividade 
da alíquota tem sua votação em-
patada até o momento. Faltando 
apenas o seu voto para ser apre-
sentado, o ministro Gilmar 
Mendes pediu vista. Embora 
haja algumas definições numé-
ricas, todos os votos ainda po-
dem ser modificados até a con-
clusão do julgamento. 

Com os votos desta quarta, 
os ministros e ministras forma-
ram maioria para derrubar a 
contribuição extraordinária e a 
contribuição sobre o que supe-
rar o salário mínimo para apo-
sentados e aposentadas. Tam-
bém formou maioria pela in-
constitucionalidade das diferen-

ças de tratamento entre mulhe-
res servidoras e da iniciativa 
privada. Por outro lado, tam-
bém foi formada maioria pela 
constitucionalidade do fim da 
“imunidade do duplo teto” e 
das mudanças na forma de cál-
culo da pensão por morte. 

Estão sendo votadas em 
julgamento conjunto, por temas 
correlatos, as ADIs de números 
6.254, 6.255, 6.256, 6.258, 
6.271, 6.279, 6.289, 6.361, 
6.367, 6.384, 6.385 e 6.916, 
que tratam de diversos temas de 
interesse de colegas aposenta-
dos, aposentadas e pensionistas, 
além de servidores e servidoras 
da ativa. Na abertura da sessão, 
o presidente do Supremo e rela-
tor das matérias, ministro Luís 
Roberto Barroso, releu o resu-
mo de seu voto, no qual recu-
sou todas as ações, defendendo 
a constitucionalidade da emen-
da constitucional 103/2019, da 
reforma da Previdência. Barro-
so também resumiu os votos 
seguintes, dos ministros Edson 
Fachin, Rosa Weber e Dias To-

ffoli, que divergiram do relator 
e apontaram inconstitucionali-
dade de alguns pontos. 

Fachin votou especifica-
mente pela inconstitucionalida-
de de cinco itens da reforma: as 
contribuições acima do salário 
mínimo para aposentados, apo-
sentadas e pensionistas; a possi-
bilidade de contribuição extra-
ordinária em situações de défi-
cit atuarial; a alíquota progres-
siva aplicada a servidores e ser-
vidoras; a diferença de trata-
mento entre trabalhadoras do 
regime geral e servidoras públi-
cas (Fachin defendeu a exten-
são, assim, da forma de cálculo 
do regime geral para o regime 
próprio); e a nulidade das apo-
sentadorias já concedidas a 
membros do Ministério Público 
e magistrados que não compro-
varam contribuição durante o 
período de advocacia. A minis-
tra Rosa Weber e o ministro 
Dias Toffoli acompanharam o 
voto de Fachin. 

Fonte: Sintrajufe-RS 
Veja votação completa  

https://www.condsef.org.br/noticias/stf-forma-maioria-derrubar-parte-reforma-previdencia
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Em votação simbólica, nes-
ta quarta-feira (19), o 
PL 5.230/2023, que prevê nova 
reforma do ensino médio, foi 
aprovado pelo plenário do Sena-
do Federal. O projeto é uma al-
ternativa apresentada pelo poder 
executivo para substituir o mode-
lo instituído durante o governo 
de Michel Temer. O substitutivo 
da senadora Dorinha Seabra 
(União-TO) retornará para análi-
se na Câmara dos Deputados. 

Ainda na manhã de quarta-
feira, a Comissão de Educação 
da casa havia aprovado,  em reu-
nião extraordinária, a versão da 
relatora para o projeto. Entre as 
alterações, decidiu  retomar a 
carga horária de disciplinas obri-
gatórias para 2.400h anuais, após 
negociação com o Ministério da 
Educação (MEC). A proposta 
anterior da senadora pedia a re-
dução para 2.200 horas. 

Segundo o presidente da 
Confederação Nacional dos Tra-
balhadores da Educação 
(CNTE), Heleno Araújo, a luta 
pela educação continua, agora 
mobilizada para garantir a apro-
vação das propostas do Senado, 
por esta ter mais avanços. 

"A luta por um ensino mé-
dio inclusivo e que de fato atenda 
as demandas das nossas juventu-
des continua. O relatório da sena-
dora Dorinha aprovado na Co-
missão de Educação do Senado 
foi fruto de muitas negociações e 
disputas com o setor privado 
(Sistema S), que tem o apoio do 
CONSED, aprovado com as alte-
rações indicadas, o PL volta para 
Câmara para definir entre o apro-
vado na Câmara ou o do Senado, 

Senado aprova nova reforma do Ensino Médio; 
matéria volta para a Câmara  

logo, precisamos continuar em 
alerta e mobilizados para garantir 
o que foi aprovado no Senado, por 
ter mais avanços. Sigamos firmes 
nas Lutas!", reforça Heleno. 

Cerca de 74 emendas para o 
texto alternativo da senadora fo-
ram avaliadas. Dessas, 14 foram 
acatadas integralmente e 39 parci-
almente. As 2.400 horas para for-
mação geral básica já tinham sido 
aprovadas durante a tramitação do 
PL na Câmara dos Deputados. 
Com a decisão, a carga horária 
para itinerários formativos estabe-
lecida pelos deputados durante a 
tramitação também voltou a ser de 
600 horas. Inicialmente, Dorinha 
havia proposto o aumento para 
800h. 

“Trata-se de alterações ao 
texto construídas com base no diá-
logo, que não perdem de vista a 
necessidade de avançarmos com 
celeridade, mas sem deixar de 
aprimorar o que precisa ser apri-
morado para dar aos nossos jovens 
um ensino médio articulado às 
necessidades do mundo moderno 
e à qualidade necessária para que 
eles sejam os protagonistas de seu 
futuro, no ensino superior, no 
mundo do trabalho e na vida em 
sociedade”, justificou a senadora. 

Além de fortalecer a forma-
ção geral básica, o projeto apre-
senta novas regras para os itinerá-
rios formativos, principal mudan-
ça adicionada na reforma feita em 
2017 com a lei 13.415. 

Os itinerários formativos são 
caracterizados por disciplinas, 
projetos, oficinas e núcleos de es-
tudo que os estudantes podem es-
colher nos três anos do ensino mé-
dio. No entanto, como foram de-

senvolvidos recebeu críticas por 
propor conteúdos e atividades 
pouco relevantes para o desen-
volvimento da aprendizagem 
dos estudantes. 

Com o novo projeto, os 
itinerários formativos deverão 
ser articulados com as quatro 
áreas de conhecimento previstas 
pela Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC): 

Linguagens e suas tecnolo-
gias, integrada pela língua portu-
guesa e suas literaturas, língua 
inglesa, artes e educação física;  

Matemática e suas tecnolo-
gias;  

Ciências da natureza e suas 
tecnologias, integrada pela bio-
logia, física e química; e 

Ciências humanas e sociais 
aplicadas, integrada pela filoso-
fia, geografia, história e sociolo-
gia. 

O projeto impacta milhões 
de estudantes brasileiros que 
cursam ou irão cursar os últimos 
anos da educação básica. Segun-
do o presidente da CE, senador 
Flávio Arns (PSB-PR), há um 
grande movimento em todo o 
país para a revogação do atual 
ensino médio. Para o senador, o 
objetivo é ter um ensino médio 
que, de fato, atenda as necessi-
dades dos estudantes.  

“Há o novo ensino médio 
e, ao final da proposta legislati-
va, revogam-se as disposições 
em contrário. O objetivo é ter-
mos um ensino médio que aten-
da às necessidades e isso foi fru-
to dessa ampla discussão com 
todos os setores da sociedade”, 
enfatizou.  

Fonte: CNTE.org.br/noticias 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/162808
https://cnte.org.br/noticias/senado-aprova-nova-reforma-do-ensino-medio-materia-volta-para-a-camara-0b0e

